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CONCLUSÃO
Em  14 de dezembro de 2020 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais, Dr. MARCELO BARBOSA SACRAMONE. Eu, JOÃO 
VICTOR GARCIA SILVA, Assistente Judiciário.

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1012521-92.2016.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Itaim Baby Kids Comércio de Brinquedos e Artigos Infantis Ltda. e outros

Requerido: Gsouto Comércio de Brinquedos e Artigos Infantis Ltda e outros

Juiz(a) de Direito: Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE

Vistos.

Fls. 49128: última decisão.

Fls. 49136: Ciência aos interessados da cota ministerial.

Fls. 49139: Ciência aos interessados da publicação do edital previsto no art. 36 da 

LREF em jornal de grande circulação.

Fls. 49146, 49291, 49516 (Recuperanda(s)): Ciência aos interessados da 

manifestação das Recuperandas, cujos requerimentos passo a apreciar:

1- Ciência aos interessados dos demonstrativos de receitas e despesas 

concernentes ao mês de junho a outubro de 2020;

2- Manifeste-se o Administrador Judicial sobre a documentação apresentada em 

atenção à decisão de fls. 48994/48996.

Fls.  49220, 49256, 49261, 49282, 49346, 49419: Ciência ao Administrador 

Judicial.

Fls. 49222 (Administrador Judicial): Ciência aos credores e demais interessados 

sobre o(s) relatório(s) mensal(is) apresentado pelo Administrador Judicial referente ao(s) mês(es) 

de junho de 2020. 
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Fls. 49257 (Administrador Judicial), 49421 (Recuperandas): Não havendo 

impugnações, defiro a prorrogação da remuneração fixada ao Administrador Judicial em R$ 

20.000,00 mensais, com início desde o término do pagamento da remuneração inicialmente fixada 

e término quando do encerramento da recuperação judicial.

As parcelas vencidas deverão ser pagas em até 90 (noventa) dias da publicação 

desta decisão.

Fls. 49355 (Banco Safra): Manifestem-se as Recuperandas quanto ao 

cumprimento do quanto decido no agravo de instrumento nº 2084374-17.2020.8.26.0000. 

Havendo impugnação, ao Administrador Judicial para parecer.

Fls. 49422, 49446 (Administrador Judicial): Assembleia Geral de Credores e 

Aprovação do Plano de Recuperação. Conforme manifestação da administradora judicial, a 

assembleia geral de credores deliberou e aprovou o 2º modificativo ao plano de recuperação 

judicial homologado (fls. 9225/9252), conforme quórum estabelecido no art. 45, da LRF. Pois 

bem.

Neste sentido, não há elementos para reconhecimento da cessão entre YELLOW 

MERCANTIL e OPEN TRADE, pelo que válido o voto da primeira.

Nos termos do art. 58, da Lei 11.101, não há discricionariedade ao magistrado 

para a concessão ou não da recuperação. Conforme estabelece o dispositivo legal, cumpridas as 

exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor.

Opta a Lei 11.101/05 por conferir a estes o poder de decisão quanto à viabilidade 

do plano para reestruturar o devedor inadimplente1.

Quanto à viabilidade econômico financeira do plano, desse modo, a apreciação foi 

atribuída aos credores exclusivamente. Não há ingerência do magistrado quanto ao seu mérito. 

Neste sentido é o posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça:

"DIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGALIDADE. 

VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL. 

1 COMPARATO, Fábio Konder. Aspectos Jurídicos da macro-empresa, São Paulo, RT, 1970, p. 102. 
MUNHOZ, Eduardo Secchi. Anotações sobre os limites do poder jurisdicional na apreciação do plano de 
recuperação judicial, in Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, ano 10, n. 36, São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 2007, p. 190.
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IMPOSSIBILIDADE.

1. Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial 

do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art. 58, caput, da 

Lei n. 11.101/2005), não lhe sendo dado se imiscuir no aspecto da viabilidade 

econômica da empresa, uma vez que tal questão é de exclusiva apreciação 

assemblear.

2. O magistrado deve exercer o controle de legalidade do plano de recuperação - 

no que se insere o repúdio à fraude e ao abuso de direito -, mas não o controle de 

sua viabilidade econômica. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de 

Direito Comercial CJF/STJ.

3. Recurso especial não provido.” (g.n.)

(REsp 1359311/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 30/09/2014)

"DIREITO FALIMENTAR. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 

OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE.

1- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.

2- A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 

suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do recurso 

especial.

3- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 

não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 

do recurso especial.

4- No que concerne ao plano de recuperação judicial apresentado pelo 

devedor, a assembleia-geral de credores é soberana em suas deliberações.

5- Hipótese em que o acórdão recorrido não se manifestou a respeito dos 

argumentos invocados pela recorrente acerca da necessidade ou não de exame das 

circunstâncias constantes no art. 53 da Lei n. 11.101/2005. Dessa forma, nos 

termos do enunciado n. 211 da Súmula/STJ, não se revela possível a análise da 

irresignação recursal.
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6- A insurgência encontra óbice, igualmente, no enunciado n. 7 da Súmula/STJ, 

pois a existência de descrição pormenorizada dos meios de recuperação no plano 

aprovado, a demonstração da viabilidade econômica da recuperanda e a higidez do 

laudo de avaliação de bens e ativos da sociedade constituem elementos que, para 

serem modificados, exigem o revolvimento do substrato fático-probatório dos 

autos.

7- Recurso especial não provido." (g.n.)

(REsp 1374545/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013)

A Primeira Jornada de Direito Comercial CJF/STJ aprovou os Enunciados n. 44 e 

46, que refletem com precisão esse entendimento:

“44. A homologação de plano de recuperação judicial aprovado 

pelos credores está sujeita ao controle de legalidade.”

“46. Não compete ao juiz deixar de conceder a recuperação 

judicial ou de homologar a extrajudicial com fundamento na análise econômico-

financeira do plano de recuperação aprovado pelos credores.”

No caso dos autos, em que pesem as ponderações do Administrador Judicial, não 

compete a este Juízo apreciar o impacto econômico lesivo do índice de correção monetária 

proposto pelas devedoras e aprovado pelos credores, qual seja, a taxa TR, eis que de valor 

insignificante.

Ante o exposto, homologo o 2º modificativo ao plano de recuperação judicial 

homologado.

Fls. 49485: Ao Administrador Judicial para que preste os esclarecimentos 

solicitados, ciente o Requerente de que o auxiliar do Juízo apresentou, nos autos, pormenorizada 

descrição do procedimento a ser adotado para participação na Assembleia Geral de Credores.

Fls. 49505: Cumpra-se o v. Acórdão. 

Ademais, é caso de encerramento desta recuperação judicial.

É dos autos que a recuperanda cumpriu as obrigações previstas no plano de 

recuperação judicial, ou seja, demonstrou o cumprimento das obrigações vencidas no prazo 
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previsto no “caput” do artigo 61 da Lei n. 11.101/05.

Conforme atestado pelo Administrador Judicial e corroborado pelos documentos 

juntados no último relatório apresentado pela recuperanda, esta cumpriu todas as obrigações 

previstas no plano durante o período de prova, que compreende os dois anos seguintes ao da 

concessão da recuperação.

Neste sentido, veja-se que aquelas obrigações ainda pendentes foram novadas pelo 

modificativo aprovado em Assembleia Geral de Credores, o que significa que não há mais 

obrigações vencidas dentro do período de supervisão adimplidas. 

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de 

trânsito em julgado não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. O credor não 

sofrerá qualquer tipo de prejuízo, considerando que, depois de ver reconhecido judicialmente seu 

crédito, deverá cobrar individualmente da devedora, tendo em vista que superado o período de 02 

anos, não mais se há falar em conversão da recuperação em falência por descumprimento de 

obrigação incluída no plano. 

O que não se pode admitir, sob pena de eternização de processos, é que a 

recuperação judicial prossiga até que decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas 

as obrigações assumidas no plano que, no mais das vezes, estão previstas para cumprimento em 

décadas. Deve-se, assim, aplicar a mens legis, sempre com vistas à efetividade processual, de 

modo que o processo exista apenas por dois anos a contar da aprovação do plano, já que eventual 

descumprimento posterior é irrelevante para fins de conversão em falência.

Conforme já decidiu o Tribunal de Justiça do Espírito Santo1, "concedida a 

recuperação judicial, a empresa devedora permanecerá numa espécie de observação judicial por 

dois anos. Findo este prazo, cumpridas as disposições previstas no plano de recuperação para este 

período, o juiz deverá decretar o encerramento da recuperação, na forma prevista no art. 63, da Lei 

n. 11.101/2005. Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham 

vencimento previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor 

constante no plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso 

queiram, ajuizar a respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

(....) O fato de haver impugnações de crédito pendentes de julgamento, por si só, não obsta a 

decretação do encerramento da recuperação. Sabe-se que enquanto não encerrada a recuperação o 

plano de recuperação pode sofrer alterações, mesmo após a sua homologação pela Assembléia 

Geral de Credores. Isto ocorre exatamente para que se possa adequar o plano de recuperação após 

o julgamento de eventuais impugnações e nos casos de habilitações de crédito retardatárias, como 

prevê o art. 10, da Lei n. 11.101/2005. Portanto, não há obstáculo legal ou processual para o 
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encerramento da recuperação ainda que as impugnações, eventuais habilitações retardatárias e 

ações rescisórias não estejam definitivamente julgadas,e is que diferentemente do que pensa o 

ilustre magistrado prolator da decisão agravada, o encerramento do processo não está vinculado à 

consolidação do rol de credores. (....) A postergação ao encerramento da recuperação em virtude 

da não consolidação do rol de credores mais do que desvirtuar, frustrará a própria finalidade do 

instituto."

Repita-se: o encerramento da recuperação depois de decorridos dois anos de 

cumprimento do plano não traz qualquer prejuízo aos credores, nem à recuperanda. Ao contrário, 

só traz vantagens. A recuperanda voltará a andar com suas próprias pernas, eliminando-se a pecha 

de empresa em dificuldade e criando-se, também, maior estabilidade nas suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 

pagamento voluntário, poderá cobra-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 

falencial.

As impugnações pendentes de julgamento ao término do período de 02 anos de 

recuperação judicial devem ser convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr perante o 

juízo da recuperação judicial, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo 

especializado, tendo em vista que ao tempo da propositura da ação esse era o juízo competente. 

Aplica-se ao caso a regra do art. 87 do CPC, com a observação de que a 

competência para julgar as impugnações de crédito, mesmo depois de extinta a recuperação 

judicial, continua desse juízo especializado. As ações novas que sejam ajuizadas posteriormente 

ao encerramento da recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras 

relacionadas às obrigações da devedora), seguirão as regras normais de competência, não mais 

existindo juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias é bastante simples e 

consiste na mera redistribuição do mesmo procedimento ao mesmo juízo. O processo continuará a 

seguir o mesmo curso, com instrução e julgamento que, todavia, se dará por sentença. As 

impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final pelo 

Tribunal e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir as ações 

necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente.

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o 

ordinário, por aplicação analógica do art. 10, §6º da LRF. E o fundamento da sua conversão é 

justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 

fiscalização do plano. A lógica da lei continua a ser observada, sendo plenamente possível a 

consolidação do quadro geral de credores (que representa uma idéia: o universo dos credores 
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sujeitos ao plano; e não uma peça processual), em momento posterior ao da AGC e também do 

próprio encerramento do processo, visto que sua estrutura (a da recuperação judicial) é toda 

voltada à realização dos direitos dos credores e não da valorização da forma pela forma, ou da 

eternização procedimental em função da burocracia judiciária. O que importa saber, mesmo depois 

de encerrado o processo de recuperação judicial, é quais são os credores que devem receber de 

acordo com o plano. Aqueles que não forem contemplados devem exercer o seu direito de acordo 

com a lei, aplicando-se a conversão em falência (se o descumprimento ocorreu dentro do prazo de 

02 anos) ou buscando-se a execução individual/pedido de falência (se posterior aos dois anos).

Ora, admite-se a realização da AGC sem quadro geral consolidado. Também é 

aceita a aprovação do plano sem quadro de credores consolidado. Admite-se o cumprimento do 

plano sem quadro geral consolidado. Então qual seria o empecilho para se encerrar o processo 

depois de dois anos de fiscalização do plano segundo o universo de credores até então incluídos na 

recuperação?

Vincular o encerramento da recuperação ao julgamento definitivo das 

impugnações não é adequado e viola a efetividade processual, tendo em vista que a lei admite que 

qualquer credor pleiteia a inclusão de crédito ou discuta eventual valor ou natureza de seu crédito 

a qualquer tempo, ainda que de forma retardatária. E mais. Mesmo depois de homologado o 

quadro geral de credores, admite-se ação própria para discuti-lo. Assim, vincular o encerramento 

da recuperação ao julgamento definitivo de todas as impugnações significaria, na prática, eternizar 

o processo de recuperação judicial indevidamente.

Também a existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas 

pela justiça trabalhista e outros juízos não são justificativa para manutenção da recuperação 

judicial. Esse processo não se presta a tutelar a empresa por tempo indefinido. Cumpridas as 

obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, esse processo será extinto e a 

ex-recuperanda deverá fazer a defesa de seus interesses, como qualquer outra empresa, perante os 

juízos trabalhistas ou qualquer outro no qual exista questão que lhe diga respeito. 

A existência de liminares já proferidas pelo STJ nos referidos conflitos de 

competência garantem a empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, 

ocasião em que se vai reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente 

especificado. 

O fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se 

fazer de forma compatível com o cumprimento do plano de recuperação judicial continua válido, 

independentemente da existência eterna do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora 

comprove junto ao juízo competente que a execução individual pode colocar em risco a 
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recuperação da empresa, cujo plano recuperacional homologado judicialmente pode ter 

cumprimento em prazo muito superior à existência do processo judicial

Por sua vez, o aditamento ao plano de recuperação judicial não tem o condão de 

dilatar o período de fiscalização. 

Nos termos do art. 61, da Lei 11.101/05, "o devedor permanecerá em recuperação 

judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até dois anos 

depois da concessão da recuperação judicial".

A concessão da recuperação judicial ocorreu com a homologação da aprovação da 

primeira assembleia geral de credores. O aditamento ao plano não tem o condão de conceder nova 

recuperação, mas apenas de novar as obrigações anteriores, e as submeterem ao novo plano.

Com a aprovação do aditamento ao plano de recuperação judicial e a concordância 

dos credores com a nova obrigação, foi extinta a obrigação anterior, de modo que não houve 

qualquer descumprimento que não tenha sido extinto e que não tenha contado com a vontade da 

maioria dos credores. 

O posicionamento de que o período de 2 (dois) anos de fiscalização conta-se a 

partir da concessão da recuperação judicial, além de ter respaldo no texto legal, impede que o 

processo continue eternamente. A fiscalização do cumprimento do plano, por seu turno, 

continuará a ser feita, só que pelos credores, os quais, novamente reitero, concordaram com as 

modificações propostas e com o fato de que o descumprimento anterior não era relevante para a 

convolação em falência ao aprovarem o plano de aditamento.

No caso dos autos, verifico que, com a aprovação do modificativo ao primeiro 

plano de recuperação judicial, homologado em 29.03.2017 (fls. 5602), todas as obrigações 

constituídas dentro do período de supervisão judicial, o qual se findou em 29.03.2019, foram 

adimplidas.  Isto porque eventuais obrigações pendentes restaram extintas com a novação.

Nesses termos, está demonstrado que o cumprimento das obrigações vencidas no 

período de 2 (dois) anos da concessão da recuperação judicial efetivamente ocorreu, razão pela 

qual a recuperação judicial deve ser encerrada, com o desenvolvimento das atividades pela 

recuperanda normalmente, sem fiscalização mais pelo poder judiciário. 

Via de consequência, não há mais obrigações a serem fiscalizadas pelo Juízo, pelo 

que a recuperação judicial pode ser encerrada.

Em face do exposto, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi 

cumprido no tocante às obrigações vencidas no prazo de 2 (dois) anos após a concessão, nos 

termos do artigo 61 da Lei n. 11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da 

recuperação judicial de GSOUTO COMÉRCIO DE BRINQUEDOS E ARTIGOS INFANTIS 
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LTDA, CNPJ 09.548.005/0001-28, com endereço à R. Casalbuono, 120, LOJAS 501/503, Vila 

Guilherme, CEP 02047-050, São Paulo - SP,  e determino ainda o seguinte: I

a) que a recuperanda efetue o pagamento de eventual saldo dos honorários ao 

administrador judicial que, por sua vez, deverá apresentar relatório circunstanciado, no prazo 

máximo de quinze dias, versando sobre a execução do plano de recuperação judicial pelo devedor 

(artigo 63, III);

b) que a serventia apure eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas 

(artigo 63, II);

c) que a serventia oficie ao Registro Público de Empresas para as providências 

cabíveis;

d) aos credores que informem diretamente às recuperandas as contas bancárias em 

que devem ser efetuados os depósitos dos valores devidos;

e) à recuperanda que efetue diretamente aos credores os pagamentos devidos nos 

termos do plano, ficando proibido depósito judicial.

Nos termos do artigo 63, IV, exonero a Administradora Judicial do encargo a 

partir da publicação desta sentença, sem prejuízo das determinações do item “a” acima.

P.R.I.

São Paulo, 14 de dezembro de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À 
MARGEM DIREITA
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